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EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(ÍZA)  DO  TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL DE PERNAMBUCO.

Notícia de fato: 1.05.000.000372/2018-31
Requerente  : Procuradoria Regional Eleitoral em Pernambuco
Requerido  : Paulo  Henrique  Saraiva  Câmara,  Felipe  Augusto  Lyra
Carreras e Francismar Mendes Pontes.

PETIÇÃO INICIAL Nº 12452/2018-PRE/PE

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  por  seu  representante  ao  final
assinado, vem, com base nos artigos 96, 36, § 3o, e 39, § 8o, da Lei das Eleições
(Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997), propor REPRESENTAÇÃO em desfavor
de  Paulo  Henrique  Saraiva  Câmara,  brasileiro,  casado,  Governador  de
Pernambuco,  CPF  nº  783.927.054-91,  RG  nº  388.674  SSP/SP,  residente  e
domiciliado à rua  Dom João Souza,  nº  40,  apto.  1001,  Madalena,  Recife/PE,
Felipe Augusto Lyra Carreras,  brasileiro,  casado,  Deputado Federal,  CPF nº
864.880.234-20, RG nº 452.1758 SSP/PE, residente à rua do Futuro, nº 1.200,
apto. 302, Graças, Recife/PE e Francismar Mendes Pontes, brasileiro, casado,
Deputado Estadual, RG nº 354.775 SSP/MA, CPF nº 172.159.784-00, residente
na Av. Padre Roma, nº 291, Tamarineira, Recife/PE, pela prática de propaganda
eleitoral antecipada, conforme motivos de fato e de direito que adiante expõe.

1 OS FATOS

Conforme a notícia de fato 1.05.000.000372/2018-31, anexa, recebida na
Procuradoria Regional Eleitoral de Pernambuco, os representados, tiveram sua
imagem divulgada por meio de peça publicitária com efeito outdoor.
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De acordo com os documentos que instruem a notícia de fato, foi colocada
na Avenida Norte, próximo à antiga fábrica de tecidos, localizada no bairro da
Macaxeira, uma faixa contendo a imagem de figuras políticas do nosso Estado,
dentre as quais os representados, conforme fotografia a seguir:1

1.A peça  publicitária  contém  imagens  e  nomes  dos  representados  Paulo
Câmara, Felipe Carreras e Francismar, pré-candidatos às eleições de 2018, fato
público e notório, por eles próprio declarado publicamente, conforme amplamente
divulgado na internet.

2 O DIREITO

2.1 INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS NORMAS ELEITORAIS

2. Divulgação de imagem  com utilização de faixas em tamanho superior ao
limite permitido durante a campanha eleitoral lícita e com efeito outdoor deve ser
interpretada  à  luz  dos  métodos  tradicionais  de  interpretação  jurídica,  com a

1 A  fotografia  acompanhou  a  notícia  (que  muitos  chamam  de  “denúncia”)  enviada  a  esta
Procuradoria  Regional  Eleitoral  e  foi  confirmada  pela  Assessoria  do  Gabinete  Eleitoral,
conforme certidão que instrui a notícia de fato anexa.
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finalidade  de  aferir  sua  compatibilidade  com  a  legislação  em  geral  e  com  a
eleitoral, em particular.

3. O  Direito  Eleitoral  rege-se  por  diversos  princípios,  muitos  previstos  na
Constituição da República. As normas eleitorais, como as normas jurídicas em
geral, não devem ser interpretadas de forma isolada, mas em consonância, entre
outros, com o princípio da igualdade e com o art. 14, § 9o, da Constituição, que
busca prevenir e reprimir abuso de poder econômico.2

4. Interpretar uma norma significa buscar seu alcance, conteúdo e significado,
com  a  finalidade  de  decidir  situações  concretas.  Para  tanto,  a  hermenêutica
jurídica  desenvolveu  diversos  métodos  de  interpretação.  Segundo  PAULO

BONAVIDES,  a  interpretação  sistemática  considera  “a  norma  como  parte  de  um
sistema – a ordem jurídica, que compõe um todo ou unidade objetiva, única a
emprestar-lhe o verdadeiro sentido, impossível de obter-se se a considerássemos
insulada,  individualizada,  fora,  portanto,  do  contexto  das  leis  e  das  conexões
lógicas do sistema.”3

5. O princípio da isonomia no Direito Eleitoral visa a garantir igualdade entre
candidatas e candidatos na disputa eleitoral, para preservar equilíbrio e permitir
as  mesmas  oportunidades,  a  fim  de  evitar  que  aqueles  com  maior  fôlego
econômico sejam beneficiados (ou, mais realisticamente, ao menos diminuir os
benefícios  decorrentes  dessa  desigualdade).  Prática  de  conduta  irregular
promove  disputa  desigual  entre  candidatas  e  candidatos  e  fere  o  princípio
constitucional  da  isonomia.  Seria  ingênuo  negar  o  enorme  prejuízo  causado
àqueles  candidatos  e  candidatas  que  não  disponham  dos  mesmos  recursos
econômicos para promover-se.

6. Além  disso,  o  art.  14,  § 9o,  da  Constituição  prevê  edição  de  lei
complementar para proteger a normalidade e a legitimidade das eleições contra a
influência  do  abuso  do  poder  econômico  e  político.  O  dispositivo  deve  ser
interpretado  de  forma  a  dar  efetividade  ao  mandamento  constitucional  de
proteção à “normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder
econômico.”

2 “§ 9o Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação,
a  fim  de  proteger  a  probidade  administrativa,  a  moralidade  para  exercício  de  mandato
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a
influência  do  poder  econômico  ou  o  abuso  do  exercício  de  função,  cargo  ou  emprego  na
administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão no 4, de
1994)”.

3 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 455.
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7. Com  vistas  a  garantir  o  princípio  da  igualdade  de  oportunidades  nas
campanhas eleitorais, somente a partir do registro da candidatura poderão ser
realizados  gastos  por  candidatos.  Consectário  lógico  dessa  regra  é  que
pretensos(as) candidatos(as) não poderão realizar, de forma lícita, despesas com
atos de pré-campanha,  pois elas passariam ao largo do controle  estatal,  sem
fontes e valores conhecidos do sistema de Justiça Eleitoral e, por isso mesmo,
com muito mais potencialidade de abuso de poder (seja econômico, político ou de
outra natureza).

8. De forma coerente  com o sistema,  o  art.  36-A da Lei  das  Eleições (Lei
9.504,  de  30  de  setembro  de  1997),  em seus  incisos  permissivos,  indica  as
balizas em que se admite exposição de pré-candidatos sem previsão de gastos
pelo interessado.4

4 “Art. 36-A. Não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde que não envolvam pedido
explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-
candidatos e os seguintes atos,  que poderão ter cobertura dos meios de comunicação social,
inclusive via internet: (Redação dada pela Lei no 13.165, de 2015)
I –  a  participação  de  filiados  a  partidos  políticos  ou  de  pré-candidatos  em  entrevistas,
programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet, inclusive com a exposição
de plataformas e projetos políticos, observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever de
conferir tratamento isonômico; (Redação dada pela Lei no 12.891, de 2013)
II – a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente fechado e a expensas dos
partidos  políticos,  para tratar  da organização dos processos  eleitorais,  discussão de políticas
públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às eleições, podendo tais atividades
ser divulgadas pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; (Redação dada pela Lei no

12.891, de 2013)
III – a realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de material informativo, a
divulgação dos nomes dos filiados que participarão da disputa e a realização de debates entre os
pré-candidatos; (Redação dada pela Lei no 13.165, de 2015)
IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se faça pedido
de votos; (Redação dada pela Lei no 12.891, de 2013)
V – a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive nas redes sociais;
(Redação dada pela Lei no 13.165, de 2015)
VI – a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa da sociedade civil, de
veículo ou meio de comunicação ou do próprio partido, em qualquer localidade, para divulgar
ideias, objetivos e propostas partidárias. (Incluído pela Lei no 13.165, de 2015
VII – campanha de arrecadação prévia de recursos na modalidade prevista no inciso IV do § 4o

do art. 23 desta Lei. (Incluído dada pela Lei no 13.488, de 2017)
§ 1o É vedada a transmissão ao vivo por emissoras de rádio e de televisão das prévias partidárias,
sem prejuízo da cobertura dos meios de comunicação social.  (Incluído pela Lei no 13.165, de
2015)
§ 2o Nas hipóteses dos incisos I a VI do  caput, são permitidos o pedido de apoio político e a
divulgação  da  pré-candidatura,  das  ações  políticas  desenvolvidas  e  das  que  se  pretende
desenvolver. (Incluído pela Lei no 13.165, de 2015)
§ 3o O disposto no § 2o não se aplica aos profissionais de comunicação social  no exercício da
profissão. (Incluído pela Lei no 13.165, de 2015)”.
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9. De acordo com o art. 36-A, I, IV e V, da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997),
são atos de pré-campanha permitidos, desde que não haja pedido expresso de
votos: (i) “participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em
entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na internet,
inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos, observado pelas
emissoras  de rádio e  de  televisão o  dever  de  conferir  tratamento  isonômico”;
(ii) “divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde que não se
faça  pedido  de  votos”;  e  (iii) “divulgação  de  posicionamento  pessoal  sobre
questões políticas, inclusive nas redes sociais”. 

10. Divulgação de imagem como a realizada em prol dos representados  não
está  incluída  no  art.  36-A da  Lei  9.504/1997,  que  visa  a  promover  debate
político, salutar para a democracia.

11. O  legislador  proibiu  veiculação  de  material  de  propaganda  em  bens
particulares e públicos, com exceção de bandeiras ao longo de vias públicas e
adesivos plásticos até 0,5 m² (art. 37, caput e § 2o, da Lei 9.504/1997).5 É proibido
utilização de outdoor (art. 39, § 8o, da Lei 9.504/1997).6

12. Interpretação sistemática da lei leva inevitavelmente à conclusão de que não
se podem admitir atos de promoção pessoal por meios de publicidade vedados
pela legislação no período permitido da propaganda eleitoral, ou seja, tais atos
devem seguir as regras da propaganda. 

13. Entendimento contrário levaria à seguinte situação absurda hipotética: um
pretenso candidato arrecada recursos de pessoas jurídicas (o que é vedado pela
legislação) e confecciona diversos outdoors, sem pedido expresso de votos, e os
expõe até o dia 15 de agosto. Espalha faixas em postes públicos e joga panfletos
(“santinhos”)  nas  vias  públicas.  Seriam  esses  atos  de  pré-campanha  lícitos

5 “Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele
pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, sinalização de
tráfego,  viadutos,  passarelas,  pontes,  paradas  de  ônibus  e  outros  equipamentos  urbanos,  é
vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e
exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados.
[...]
§ 2o Não é  permitida  a  veiculação de  material  de  propaganda  eleitoral  em bens  públicos  ou
particulares, exceto de:
I  –  bandeiras  ao  longo  das  vias  públicas,  desde  que  móveis  e  que  não  dificultem  o  bom
andamento do trânsito de pessoas e veículos;
II – adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e janelas residenciais,
desde que não exceda a 0,5 m² (meio metro quadrado).”

6 “§ 8o É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, inclusive eletrônicos, sujeitando-se a
empresa  responsável,  os  partidos,  as  coligações  e  os  candidatos  à  imediata  retirada  da
propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 ([...]) a R$ 15.000,00
([...]).”
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somente  porque não conteriam pedido explícito  de  voto? A resposta  negativa
parece evidente.

14. As mesmas razões que levaram o legislador a proibir determinados meios
de  exposição  de  candidatas  e  candidatos  no  período  eleitoral  encontram-se
presentes  no  período  de  pré-campanha:  abuso  de  poder  econômico  na
veiculação de  outdoors; deterioração e uso indevido de bens públicos; poluição
ambiental; mobilidade urbana etc. O requerido, porém, divulgou sua atuação por
meio não permitido, qual seja, cartaz semelhante a outdoor. 

15. Por interpretação sistemática das normas que regem o Direito Eleitoral, as
condutas  narradas  do  representado  não  devem  ser  toleradas  pela  Justiça
Eleitoral,  pois  ferem  o  princípio  da  igualdade,  ao  criar  desequilíbrio  entre
candidatas e candidatos com base em seu poderio econômico e político.

2.2 CONFIGURAÇÃO DE PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA

16.Caracterização  de  propaganda  eleitoral  antecipada  na  conduta  dos
representados é nítida, devido à fixação de peça publicitária, com efeito outdoor,
de faixa contendo a imagem dos pré-candidatos Paulo Câmara, Felipe Carreras e
Francismar.

17.Não  resta  dúvida  de  que  a  conduta  ostenta  nítido  caráter  eleitoreiro,
porquanto  buscam os  representados,  de  modo  ostensivo  e  prematuro,
impulsionar suas potenciais candidaturas no pleito que se avizinha. Reforça isso
o local onde se encontrava a faixa com efeito outdoor: Avenida Norte, próximo à
antiga fábrica de tecidos, localizada no bairro da Macaxeira, local onde transita
grande número de eleitores.

18. Esse gênero  de iniciativa  lamentavelmente  vem-se tornando comum nos
anos  eleitorais,  onde  os  pré-candidatos,  sobretudo  aqueles  que  possuem
capacidade  econômica,  apelam  para  toda  sorte  de  expediente  para  atrair  a
atenção de eleitoras e eleitores, com o objetivo inegável de cooptar-lhes os votos.

19. A expressão  utilizada  pelo  legislador  no  art.  36-A da  Lei  9.504/1997  –
“pedido explícito de voto” – não significa pedido expresso de voto. Sobre o tema,
as palavras do eleitoralista RODRIGO LÓPEZ ZILIO são esclarecedoras:

O debate sobre o limite de conteúdo dos atos de pré-campanha abarca a
exata compreensão do que consiste um pedido explícito de voto. Com efeito,
pedido  explícito  é  o  realizado  de  forma  direta,  sem  subterfúgios  ou
circunlóquios.  No entanto,  esse pedido explícito  pode ser  concretizado de
forma textual (“preciso do seu voto”,  “quero seu voto”) ou mesmo de forma
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não textual. O pedido textual, em síntese, sempre emprega a palavra “voto”
ou  uma  expressão  de  igual  equivalência  (v.g., sufrágio).  De outra  parte,
embora  não adote  formalmente  a  palavra  voto,  o  pedido não textual
emprega um conjunto de frases, expressões (ex. slogan de campanha
anterior),  símbolos,  números  e  outros  elementos  de  referência  que
guardam pertinência direta com o ato de votar.7

2.3 JULGADOS REFERENTES ÀS ELEIÇÕES DE 2018

20. Sobre o tema, transcreve-se trecho de decisão proferida recentemente pelo
Ministro  OG FERNANDES, Auxiliar do Tribunal Superior Eleitoral, em 6 de março de
2018, que determinou a retirada de outdoor:

Trata-se da utilização de artefato físico de publicidade (outdoor), considerado
ilícito  inclusive  durante  o  período  eleitoral  em  razão  de  seu  alto  impacto
visual. O referido engenho foi associado publicamente a outros instrumentos
típicos de campanha, como a carreata e a divulgação de jingle.

A este fato associa-se a existência de texto afirmando “o sertão do Pajeú com
BOLSONARO e  JOEL DA HARPA”.  Afasta-se,  de  plano,  a  mera  intenção  de
homenagem ao deputado federal ou de enaltecimento de suas qualidades,
pois há explícita associação de seu nome ao de outro político estadual. Além
disso, o texto contém clara alusão ao apoio da coletividade de cidadãos da
região,  sendo  impossível  desvincular  tal  conjunto  publicitário  da  finalidade
eleitoral.

Deve-se  acrescentar,  ainda,  que  o  jingle  divulgado  em  conjunto  com  o
outdoor  continha  expressamente  as  afirmações  “voto  nele  e  repito”  e
“nordestino de bem tá com BOLSONARO”.

A indicação de candidato como escolha do povo leva ao conhecimento geral
a candidatura, equivalendo ao pedido de voto. Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  FUNGIBILIDADE.  PROPAGANDA  ELEITORAL
ANTECIPADA CONFIGURADA.  EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DA
PROPAGANDA INTRAPARTIDÁRIA. NÃO PROVIMENTO.

1. Recebem-se como agravo  regimental  os  embargos  de declaração
opostos  contra  decisão  monocrática  e  com  pretensão  modificativa.
Precedentes.

2. A dimensão ostensiva (outdoor) da propaganda, a localização (praça
pública)  e  os  elementos  nela  contidos  (foto,  nome,  número,  sigla
partidária  e  dizeres  indicando  os  candidatos  como  uma  escolha  do
povo) são suficientes para levar ao conhecimento geral a candidatura
dos agravantes ao futuro pleito, o que configura a propaganda eleitoral
extemporânea  e  afasta  a  tese  de  que  se  trata  de  propaganda
intrapartidária.

7 ZILIO, Rodrigo López. Direito Eleitoral. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2018, p. 383.
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3. Agravo regimental desprovido.

(ED-AI no 636-09/BA, rei. Min. DIAS TOFFOLI, julgados em 22.10.2013)

Portanto, a utilização de artefato físico típico de campanha (inclusive vedado),
em ano eleitoral, associada à menção expressa ao nome de pré-candidatos e
ao pedido de apoio dos cidadãos da região, induz à prática de propaganda
eleitoral extemporânea, devendo ser concedida a liminar para a sua imediata
retirada.

21. Mesmo  entendimento  adotou  o  Tribunal  Regional  Eleitoral  da  Bahia,
conforme se vê a seguir:

Recurso. Representação. Eleições 2018. Propaganda eleitoral extemporânea.
Improcedência.  Outdoor.  Caráter  eleitoreiro.  Configuração.  Desnecessidade
de pedido explícito de votos. Prévio conhecimento. Comprovação. Aplicação
de multa. Provimento parcial.
1. Configura propaganda eleitoral extemporânea a ampla divulgação do nome
público de pré-candidato, por meio de outdoor, com o nítido propósito de se
fazer conhecido perante a população, antes do período permitido por lei;
2. Recurso a que se dá parcial  provimento,  para impor ao representado a
sanção de multa prevista no art. 36, § 3o, da Lei no 9.504/97.8

22. Esses eloquentes precedentes reforçam a ilicitude do ato ora impugnado.

3 CONCLUSÃO

23. Divulgação de imagem por  meio  de peça publicitária  com efeito  outdoor
configura ato ilícito e deve ser enquadrada como propaganda eleitoral antecipada,
pelos  seguintes  motivos:  (i)  a  Constituição da  República  prevê  proteção  da
legitimidade das eleições contra a influência do abuso de poder econômico; (ii)
candidatas e candidatos não podem realizar gastos antes do requerimento de
registro de candidatura; (iii) os atos de pré-campanha disciplinados no art. 36-A
da  Lei  9.504/1997  e  ali  admitidos  não  envolvem custos;  (iv) faixa com efeito
outdoor é meio de publicidade vedado durante a campanha.

4 PEDIDOS E REQUERIMENTOS

24. Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral,  por  meio  da  Procuradoria
Regional Eleitoral em Pernambuco, requer:

8 TRE  da  Bahia.  Representação  0600083-90.2018.6.05.0000.  Relator  designado:  Juiz  PAULO

ROBERTO LYRIO PIMENTA. 21 mar. 2018, ainda sem publicação.
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a) notificação dos representados para apresentar defesa no prazo de 48 horas,
conforme prevê o art. 96, § 5o, da Lei 9.504/1997; 

b) procedência do pedido, para aplicar-se a multa prevista no art. 36, § 3o, da
Lei 9.504/1997, em razão da prática de propaganda eleitoral antecipada.

Recife (PE), 18 de julho de 2018.

Assinado Eletronicamente

ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA
Procurador Regional Eleitoral Auxiliar
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